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ESTADO DO PARANÁ




 
PROJETO DE LEI Nº.021/2019



“Dispõe sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos comerciais, hotéis, escolas e similares a anexar aviso em local visível sobre os pontos de coleta do óleo.





A Câmara Municipal de Rio Branco do Sul, Estado do Paraná aprova, por proposta do vereador CLAYTON COSTA ROSA, e eu, CEZAR GIBRAN JOHNSSON, Prefeito do Município sanciono, a seguinte lei:
	
	

	
	


CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Dispõe sobre medidas de coleta e de reciclagem de óleos e gorduras de origem vegetal e animal de uso culinário e seus resíduos a fim de minimizar os impactos ambientais que seu despejo inadequado pode causar.
Parágrafo único. Entende-se por reciclagem de óleos e gorduras de origem vegetal e animal de uso culinário e seus resíduos a utilização do resíduo como matéria-prima em processo industrializado.
Art. 2º Os estabelecimentos industriais e comerciais que utilizam óleos e gorduras de origem animal ou vegetal para uso culinário próprio ou para preparo de produtos a serem comercializados ficam responsáveis pelo descarte adequado de seus resíduos, respeitando o seguinte:

I - necessidade de acondicionamento adequado em recipientes próprios e devidamente fechados, com identificação do coletor, e o seguinte dizer: "Contém resíduo de óleo e gordura, impróprio para consumo humano";

II - obrigatoriedade de encaminhamento dos resíduos aos postos de arrecadação credenciados ou licenciados para este fim ou aos serviços de coleta seletiva.
Art. 3º A destinação final dos resíduos oriundos da utilização de óleos e de gorduras de origem vegetal ou animal de uso culinário deverá ser de forma ambientalmente adequada, em locais devidamente licenciados pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente, ficando proibido o lançamento:

I - em pias, ralos, ou canalização que levem ao sistema de esgotos públicos;

II - em guias e sarjetas, bocas de lobo, bueiros ou canalizações que levem ao sistema de drenagem de águas pluviais; ou

III - em córregos, rios, nascentes, lagos e lagoas.

Parágrafo único. É vedada a realização de qualquer tipo de cobrança ao consumidor para o descarte do óleo usado.
CAPÍTULO II - DAS RESPONSABILIDADES

Seção I - Dos Empreendimentos que Trabalham com Refeições em Geral

Art. 4º São empreendimentos que trabalham com refeições em geral:

I - bares;

II - restaurantes;

III - lanchonetes;

IV - padarias; ou

V - outros estabelecimentos que, independentemente do tamanho de sua área de atendimento ao público, possua manuseio de óleos e gorduras de origem vegetal e animal de uso culinário.
Art. 5º São obrigações dos empreendimentos que trabalham com refeições em geral:

I - treinar seus funcionários quanto ao procedimento a ser adotado para a armazenagem de óleos e gorduras de origem vegetal e animal de uso culinário e seu resíduo, esclarecendo-os sobre os danos causados ao meio ambiente pelo descarte inadequado do material em pias e ralos;

II - acondicionar adequadamente óleos e gorduras de origem vegetal e animal de uso culinário e seu resíduo usado em recipientes com superfície impermeável, devidamente fechados;

III - tomar medidas necessárias para evitar que óleos e gorduras de origem vegetal e animal de uso culinário venham a ser contaminados por produtos químicos, combustíveis, solventes ou por outras substâncias nocivas;

IV - acionar a instituição responsável pela coleta antes que os recipientes alcancem os limites máximos de armazenamento;

V - destinar óleos e gorduras de origem vegetal e animal de uso culinário e seu resíduo somente às instituições devidamente credenciadas pelo órgão ambiental estadual competente, nos termos do art. 3º desta Lei; e

VI - manter em arquivo pelo prazo de cinco anos os comprovantes de coleta do material, emitidos no ato de sua retirada pela instituição acionada para a coleta.
Seção II - Dos Estabelecimentos Comercializadores de Óleos e Gorduras de Origem Vegetal e Animal de Uso Culinário

Art. 6º São estabelecimentos comercializadores de óleos e gorduras de origem vegetal e animal de uso culinário os empreendimentos que comercializem óleos e gorduras de origem vegetal e animal de uso culinário e que possuam área destinada ao público superior a 50m² (cinquenta metros quadrados).
Art. 7º São obrigações dos empreendimentos comercializadores de óleos e gorduras de origem vegetal e animal de uso culinário:

I - afixar em locais visíveis junto às entradas principais do estabelecimento cartazes informando sobre os perigos do descarte inadequado de óleos e gorduras de origem vegetal e animal de uso culinário usado, com dimensões mínimas de 60cm (sessenta centímetros) de altura por 60cm (sessenta centímetros) de largura, contendo o texto descrito no Anexo Único desta Lei;

II - possuir no interior de sua loja, próximo às entradas principais, recipientes especiais para o descarte de óleos e gorduras de origem vegetal e animal de uso culinário e seu resíduo, com tamanho adequado e que atendam às conformidades da legislação ambiental competente;

III - tornar medidas necessárias para evitar que óleos e gorduras de origem vegetal e animal de uso culinário venham a ser contaminados por produtos químicos, combustíveis, solventes ou por outras substâncias nocivas;

IV - acionar a instituição responsável pela coleta antes que os recipientes alcancem os limites máximos de armazenamento disponíveis;

V - destinar óleos e gorduras de origem vegetal e animal de uso culinário e seu resíduo somente a instituições devidamente habilitadas pelo órgão ambiental competente; e

VI - manter em arquivo pelo prazo de cinco anos os comprovantes de coleta do material, a ser emitido no ato de sua retirada pela instituição acionada para a coleta.

Seção III - Do Receptor de Óleos e Gorduras de Origem Vegetal e Animal de Uso Culinário e de Seu Resíduo.
Art. 8º Considera-se receptor de óleos e gorduras de origem vegetal e animal de uso culinário e de seu resíduo toda pessoa física ou jurídica que comercialize óleos e gorduras de origem vegetal e animal de uso culinário como substituto de um produto comercial ou que os utilize como matéria-prima em processo industrial.
Art. 9º São obrigações do receptor de óleos e gorduras de origem vegetal e animal de uso culinário e de seu resíduo:

I - submeter ao órgão ambiental competente o sistema de tratamento e destinação final dos resíduos de óleos e gorduras de origem vegetal e animal de uso culinário para prévia aprovação;

II - responsabilizar-se pela destinação final de óleos e gorduras de origem vegetal e animal de uso culinário e de seu resíduo, por meio de sistemas de tratamento e reutilização aprovados pelo órgão ambiental competente;

III - somente dispor dos resíduos derivados do processo de industrialização de óleos e gorduras de origem vegetal e animal de uso culinário após submetê-los a tratamento prévio.

IV - garantir que as atividades de manuseio, transporte e transbordo de óleos e gorduras de origem vegetal e animal de uso culinário e seu resíduo coletados sejam efetuadas em condições adequadas de segurança e por pessoal capacitado, atendendo à legislação pertinente;

V - entregar no ato da retirada do material o comprovante de coleta, em duas vias, ficando uma no estabelecimento em que foi realizada a coleta e a outra permanecendo em posse do receptor de óleos e gorduras de origem vegetal e animal de uso culinário e de seu resíduo para fins de fiscalização; e

VI - manter em arquivo pelo prazo de cinco anos todos os comprovantes de coleta devidamente organizados para fins de fiscalização.

Parágrafo único. O comprovante de coleta de que trata o inciso V deste artigo deverá conter:

I - os dados da instituição de reciclagem no cabeçalho do formulário;

II - numeração;

III - o nome e o endereço do local onde houve a coleta;

IV - a data da coleta;

V - a quantidade coletada;

VI - campo para preenchimento do número do documento de identidade do funcionário da instituição responsável pela coleta;

VII - assinaturas dos responsáveis pela entrega e pela coleta do material.
CAPÍTULO III - DAS PENALIDADES

Art. 10. A inobservância das disposições desta Lei sujeitará o infrator às seguintes penalidades:

I - advertência por escrito, notificando-se o infrator para sanar as irregularidades no prazo de trinta dias, contado da data da notificação, sob pena de multa;

II - quando a irregularidade não for sanada no prazo legal após haver recebido notificação por escrito, aplicação de multa no valor de:

a) 2 UPF/PR (duas Unidades Padrão Fiscal do Paraná) para empreendimentos que possuam área edificada de até 100m² (cem metros quadrados);

b) 3 UPF/PR (três Unidades Padrão Fiscal do Paraná) para empreendimentos que possuam área edificada superior a 100m² (cem metros quadrados) e inferior a 200m² (duzentos metros quadrados); ou

c) 10 UPF/PR (dez Unidades Padrão Fiscal do Paraná) para empreendimentos que possuam área edificada superior a 200 m² (duzentos metros quadrados);

III - suspensão das atividades, em caso de reincidência, até que a infração seja sanada, sem prejuízo de outras sanções previstas em lei que possam ser aplicadas.
Art. 11. Os valores arrecadados com as penalidades previstas nesta Lei serão depositados no Fundo Municipal do Meio Ambiente.
CAPÍTULO IV - DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 12. A autorização para a instituição de reciclagem ser considerada apta a coletar, transportar e tratar óleos e gorduras de origem vegetal e animal de uso culinário e seu resíduo será emitida pelo órgão ambiental competente, mediante solicitação do requerente.
Art. 13. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei.
Art. 14. Esta Lei entra em vigor em noventa dias após a data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em...................................................................................

Vereador CLAYTON COSTA ROSA

ANEXO ÚNICO 
	O óleo de cozinha usado, despejado no ralo da pia, causa entupimento na rede de esgoto e polui nossos rios e mares.

Apenas um único litro de óleo de cozinha usado pode poluir até 20.000 litros de água potável.

O óleo de cozinha usado, já frio, deve ser armazenado em garrafas PET, preferencialmente transparentes.

Este estabelecimento possui recipiente especial para o descarte do óleo de cozinha usado.

Deposite-o aqui e faça a sua parte!


RESUMO

Este projeto, que após aprovado pelos membros do Legislativo desta casa de leis, tem por finalidade estimular a sustentabilidade, reciclagem e solidariedade entre crianças do ensino fundamental de nossa cidade  . Pretendemos orientar as crianças sobre uma melhor destinação de resíduos como óleo de cozinha, e em algumas escolas, serão implantados pontos de recolhimento. Os valores arrecadados com a revenda dos resíduos serão doados para uma instituição de caridade em nossa cidade. E acreditamos que a comunidade escolar de ensino fundamental, é o ambiente mais propicio para esta prática. 

Palavras-chave: Parcerias; Ação; Sustentabilidade; Educação e Solidariedade
INTRODUÇÃO

As Escolas de ensino básico em nossa cidade, local onde foi implantado o projeto de recolhimento do óleo de cozinha irão difundir o trabalho de recolhimento do óleo já utilizado junto aos bairros do munícipio.   

Todavia, carecia de um projeto que orientasse a comunidade escolar, sobre o

melhor destino a ser dado a este tipo de resíduo. As famílias se viam de mãos atadas.

Mesmo cientes dos efeitos nocivos que o ato de jogar óleo de cozinha no ralo da pia ou diretamente na terra pode acarretar ao meio ambiente, se viam sem alternativas.

A preocupação com esta problemática incitou nossa Equipe Pedagógica a iniciar um estudo, sobre o agravo da poluição, de nossos rios e dos lençóis freáticos por este tipo de resíduo.

Após um período de pesquisas, realizadas por alunos e professores, encontramos uma Empresa que recolhe o óleo usado e em troca doa leite para crianças carentes.
1. JUSTIFICATIVA

.Conscientizar as crianças do ensino fundamental. 

2. OBJETIVO GERAL

• Este projeto tem como objetivo, conscientizar a comunidade escolar, sobre os

danos que o lançamento indevido do óleo de cozinha pode acarretar no meio

ambiente.

• Revelar que existem meios de diminuir, se não acabar, com este tipo de

poluição.

3. OBJETIVOS ESPECÍFICOS

• Reverter à coleta de óleo de cozinha em leite para crianças carentes da casa lar “Abrigo Amor Real”.

• Envolver e conscientizar gradativamente a comunidade, além dos muros da

Escola.

• Envolver as Escolas do Município na campanha de recolhimento do óleo de

cozinha
4. METODOLOGIA
Iniciamos o Projeto “De olho no óleo”, fazendo uma pesquisa bibliográfica sobre o tema em questão. Através desse estudo descobrimos que a palavra, contaminação, provém do latim polluere, que significa “sujar”, porém, o termo poluição adquiriu sentido, mais condizente ao sentido ecológico, de alteração das características do ambiente aquático.

Segundo Murgel (1996), existem dois tipos de poluição. Um deles, as substâncias poluidoras, não necessariamente nocivas, pois são aproveitadas como alimento pelos seres aquáticos. No outro, são introduzidas substâncias nocivas, tóxicas ou patogênicas, transmitidas diretamente aos peixes ou a quem beba a água, causando mortes ou doenças.

Os óleos vegetais, embora muitas pessoas desconheçam, são outros grandes

causadores de danos ao meio ambiente quando descartados de maneira incorreta.

Estes estão presentes na grande maioria dos lares brasileiros, em alguns servem como tempero, outros para frituras. E nas duas situações, normalmente, seu fim é o “ralo da cozinha” ou o cesto de lixo.

Os óleos e gorduras são, por definição, substâncias que não se misturam com a água, ou seja, são insolúveis, podendo ser de origem animal ou vegetal. Sua

composição química inclui triglicerídeos, que são formados a partir da condensação entre glicerol e ácidos graxos. A diferença entre óleo e gordura se dá, pelo seu estado físico.

O óleo de cozinha usado, quando jogado diretamente no ralo da pia ou no lixo,

danifica o encanamento, polui córregos, riachos, rios e o solo. Este material interfere também na passagem de luz na água, retarda o crescimento vegetal e o fluxo da água, além de impedir a transferência do oxigênio para a água o que impede a vida neste meio.

A poluição do solo ocorre, quando o óleo, que vai para os lixões ou que vem com a água dos rios, se acumula nas margens, impermeabilizando o solo e impedindo que a água se infiltre.

Estimativas indicam que um litro de óleo de cozinha pode poluir cerca de um

milhão de litros de água. Esta poluição faz encarecer o tratamento da água em até 45%, além, de agravar o efeito estufa, já que o contato da água poluída pelo óleo, ao desembocar no mar, gera uma reação química que libera gás metano, um componente muito mais agressivo que o gás carbônico.

Existem medidas preventivas, que fazem parte de uma política de proteção da

qualidade da água, dentre estas, o reaproveitamento do óleo, em forma de biodiesel.

O biodiesel é um biocombustível 100% renovável e alternativo ao diesel derivado do petróleo. O uso do biodiesel evita o lançamento dos óleos usados diretamente na

natureza. O biodiesel ainda confere outras vantagens, como evitar uma parte do lançamento de enxofre na atmosfera (substância presente no diesel comum, e que compõem a chuva ácida) e diminuir os índices de emissão de dióxido de carbono, entre outras.

5. MONITORAMENTO DOS RESULTADOS

O conselho Eco-Escola, formado por funcionários da Instituição, pais e alunos,

acompanha trimestralmente a coleta do óleo de cozinha usado, mensurando e

intervindo quando necessário, com o objetivo de motivar a continuidade da

arrecadação.

6. VOLUNTÁRIOS
A Escola da Colina aposta na parceria com as famílias e a comunidade,

incentivando a participação nas atividades.

Arrecadamos em um ano de trabalho com o projeto “De olho no óleo”, cerca de

cem litros de óleo de cozinha destinado à Campanha “óleo usado-leite doado”, que beneficia crianças carentes do Município de Curitiba. Este material é enviado à empresa LUBECO, que faz a doação de leite na mesma proporção da quantidade de óleo a ela entregue.

7. CRONOGRAMA

- Divulgação da campanha;

- Recolhimento do óleo;

- Avaliação dos resultados.

8. RESULTADOS ALCANÇADOS

Iniciamos nosso trabalho com o projeto de coleta do óleo de cozinha usado em

2009, desde então, coletamos cerca de 500 litros de óleo, que foram destinados à Campanha “óleo usado-leite doado”, que beneficia crianças carentes do Município de Curitiba.

9. ORÇAMENTO

R$400,00 (Quatrocentos reais), destinados ao IAR para supervisão do trabalho.

R$900,00 (Novecentos reais), destinados ao transporte nas aulas de campo.

R$200,00 (Duzentos reais), na divulgação da Campanha.

10. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A comunidade se beneficia diretamente, visto que, estes procedimentos garantirão um futuro melhor.

A Escola dissemina idéias, busca um conhecimento cientifico, identifica ações em defesa do meio ambiente.

Os pais usufruem do conhecimento assimilado pelos filhos e tem a oportunidade de refletir sobre os malefícios causados na natureza pela poluição ocasionada pelo

óleo de cozinha. Ainda podem dar um fim ecologicamente correto para este material.
Vereador CLAYTON COSTA ROSA
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